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Juíza: Beatriz Torres de Oliveira
Processo nº 0000255-15.2014.8.19.0049
Trata-se de Mandado de Segurança com Pedido de Liminar impetrado por ÍTALO LOPES MELEGÁRIO em face de ato coator PRESIDENTE DA COMISSÃO ORGANIZADORA - IBFC (INSTITUTO BRASILEIRO DE FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO), onde a parte Autora requer a concessão da liminar de caráter urgente para que seja anulado ou afastado o resultado dado pela Equipe Multiprofissional do IBFC, autorizando o impetrante a apresentar os seus exames médicos e, se apto, que seja incluído o seu nome na lista de aprovados, de sorte que surtam todos os efeitos legais, destinados ao processo de provimento no cargo (nomeação e posse), bem como, requer, os benefícios da gratuidade de justiça. Instruíram a inicial os documentos de fls. 35/83. Decisão às fls. 91/92, deferindo a preliminar pleiteada, bem como deferindo o pedido de gratuidade de justiça. O Impetrado apresentou Contestação às fls. 99/104, seguida dos documentos de fls. 105/121, requerendo a improcedência do presente Mandado de Segurança para afastar o pleito do Impetrante e seja determinada a cassação da liminar concedida. Réplica às fls. 127/131. O Estado do Rio de Janeiro apresentou Impugnação às fls. 135/158. O Impetrante apresentou resposta à Impugnação às fls. 160/165. O Ministério Público apresentou parecer às fls. 167/170, no sentido de que seja julgado procedente o pedido autoral, concedendo-se a segurança, nos termos da inicial. É o Relatório. Decido. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por ÍTALO LOPES MELEGÁRIO, em face de ato coator do PRESIDENTE DA COMISSÃO ORGANIZADORA - IBFC (INSTITUTO BRASILEIRO DE FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO). Inicialmente, cumpre a este Juízo esclarecer que, segundo disposição da Constituição Federal, art. 5º, LXIX e LXX, o mandado de segurança destina-se a proteger direito individual ou coletivo, líquido e certo, contra ato ou omissão de autoridade pública, não amparado por habeas corpus ou habeas data. Nas palavras de Gilmar Mendes: ´Pela própria definição constitucional, o mandado de segurança tem utilização ampla, abrange de todo e qualquer direito subjetivo público sem proteção específica, desde que se logre caracterizar a liquidez e certeza do direito, materializada na inquestionabilidade de sua existência, na precisa definição de sua extensão e aptidão para ser exercido no momento da impetração´. (Mendes, Gilmar Ferreira. Curso de direito constitucional / Gilmar Mendes, Inocêncio Mártires Coelho, Paulo Gustavo Gonet Branco. - 2.ed.rev. e atual. - São Paulo: Saraiva, 2008, p.533). Por oportuno, alega o impetrante que foi eliminado de certame público, na fase referente à apresentação de exames médicos, pelo atraso de alguns minutos. Da análise dos autos, seguindo o irretocável parecer ministerial exarado às fls. 167/170, entendo que a conduta da administração que culminou com a exclusão do impetrante do certame padece de razoabilidade, não sendo justificável que o atraso de alguns minutos em fase que tem por objetivo unicamente a apresentação de exames médicos. Ora, sabendo-se que os princípios Administrativos são os postulados fundamentais que inspiram todo o modo de agir da Administração Pública, a decisão da autoridade coatora de eliminar, sumariamente, o candidato, não levou em conta, como já fundamentado acima, os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, pois, não tendo tal fato acarretado qualquer prejuízo à administração pública, tampouco aos demais candidatos, não existiria razão para que dele decorresse a exclusão do impetrante do certame. Por outro lado, a alegação proveniente da autoridade coatora no sentido de que o edital é ´lei entre as partes´ não sustenta, por si só, o ato impugnado, porquanto até mesmo as leis em sentido estrito estão sujeitas ao crivo da proporcionalidade e da razoabilidade. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial majoritário: ´ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PROVA DIDÁTICA. FASE MERAMENTE INFORMATIVA. ATRASO DE ALGUNS MINUTOS. ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. REGRA EDITALÍCIA. CONTRADIÇÃO. ADOÇÃO DA QUE MAIS FAVORECE O CANDIDATO. SENTENÇA MANTIDA. 1. ´Afronta o princípio da razoabilidade e da proporcionalidade a eliminação do impetrante pelo atraso de alguns minutos na fase do certame que não tem por objetivo promover qualquer avaliação dos candidatos, mas, tão somente, determinar os temas para o sorteio da chamada Prova Didática, por se tratar de fase meramente informativa, na espécie´ (REOMS 0007099-96.2009.4.01.3700/MA, Rel. Desembargador Federal Souza Prudente, 5ª T., DJe 11/05/2012). 2. Caso, ademais, em que o atraso decorre de conduta da autoridade impetrada, que modificou o local do sorteio sem prévia comunicação aos candidatos sobre a nova localidade. 3. Diante da contradição entre o subitem 7.4.6 e o Anexo I do edital, quanto à data de entrega dos documentos relativos à prova de títulos, deve ser adotada a regra que mais favorece o candidato. 4. Apelação e remessa oficial a que se nega provimento´. (TRF-1 - AC: 170430520074013600, Relator: JUIZ FEDERAL MÁRCIO BARBOSA MAIA (CONV.), Data de Julgamento: 29/10/2014, QUINTA TURMA, Data de Publicação: 11/11/2014). ´MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. PROVA DIDÁTICA/PRÁTICA. ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO POR ATRASO DE DOIS MINUTOS. ANULAÇÃO DO ATO. APELAÇÃO PROVIDA. SENTENÇA REFORMADA. SEGURANÇA DEFERIDA. 1. Trata-se de apelação de sentença em que, revogando a liminar, foi indeferida a segurança, que objetiva anulação de ato de eliminação de concurso e realização de prova didática/prática. 2. Não se vislumbra, no deferimento de realização da prova à impetrante, ofensa ao princípio da igualdade ou da isonomia. Isso porque aos convocados à etapa foram designados horários distintos para realização, individualmente, da prova. O atraso de dois minutos, nesse prisma, poderia ter prejudicado, no máximo, a própria impetrante, que perderia esse tempo em sua exposição. 3. Não há notícia de que o cronograma de realização das provas didáticas teria sido prejudicado, caso superado o atraso da impetrante, ou de que o cronograma do concurso fora aviltado, ante a ulterior realização da prova (tutela deferida liminarmente). 4. A alegação de que o edital é ´lei entre as partes´ não sustenta, por si só, o ato impugnado, porquanto até mesmo as leis em sentido estrito estão sujeitas ao crivo da proporcionalidade e da razoabilidade. 5. Apelação provida, reformando a sentença, para deferir a segurança´. (TRF-1 - AMS: 3919 TO 0003919-18.2009.4.01.4300, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO BATISTA MOREIRA, Data de Julgamento: 25/03/2013, QUINTA TURMA, Data de Publicação: e-DJF1 p.346 de 05/04/2013). ´ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. NÃO ENTREGA DE EXAMES EXIGIDOS. CULPA EXCLUSIVA DE TERCEIRO. PRINCÍPIO DA AMPLA ACESSIBILIDADE AOS CARGOS PÚBLICOS. Não é razoável que se mantenha a eliminação de candidato a concorrido concurso público pela entrega em atraso de exames médicos exigidos que não incapacitam o candidato ao exercício do cargo e quando demonstrada a culpa exclusiva do laboratório´. (TJ-DF - APO: 20140110034469, Relator: ESDRAS NEVES, Data de Julgamento: 10/06/2015, 6ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 16/06/2015 . Pág.: 315) No mesmo sentido é o entendimento emanado pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: ´EMENTA: Mandado de Segurança. Concurso Público para o Cargo de Inspetor de Segurança e Administração Penitenciária - Classe III - da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Estado do Rio de Janeiro. Eliminação do impetrante na quarta fase da primeira etapa, ou seja, por ocasião do exame de sanidade físico e mental, tendo em vista a entrega do laudo do exame toxicológico fora do prazo estipulado. Impetrante que entregou o referido laudo com uma semana de atraso. Rejeição das preliminares de extinção do writ por inexistência de comprovação de violação do alegado direito líquido e certo, bem como de ilegitimidade passiva ad causam, tendo em vista que inexiste dúvida acerca da eliminação do impetrante da referida fase do certame em virtude da entrega do exame toxicológico com atraso, sendo certo que a pertinência acerca da permanência ou não do impetrante no certame é questão pertinente à verificação da razoabilidade de sua eliminação tão somente pela entrega do referido laudo com o atraso de uma semana. Quanto a segunda preliminar de ilegitimidade passiva, verifica-se que o mandado de segurança foi direcionado em face da autoridade coatora correta. Exame toxicológico que integra o rol de vários outros exames que deveriam ser entregues pelos candidatos durante o exame de sanidade físico e mental. Exame dos autos que indica a apresentação dos demais exames dentro do prazo legal, tendo tão somente o laudo do exame toxicológico sido entregue com uma semana de atraso, cujo resultado foi totalmente negativo. Demora que não pode ser imputada ao impetrante, já que o mesmo foi convocado para apresentar todos os exames no período de 06 a 15 de março, fez a coleta do material para o exame toxicológico no dia 11.03.2013, mas o laboratório lhe exigiu o prazo de 12 dias para a entrega do resultado. Inexistência de razoabilidade na eliminação do impetrante do certame tão somente pela entrega do referido exame, cujo resultado foi totalmente negativo, com uma semana de atraso, inclusive pela falta de previsão do edital acerca do caráter eliminatório do exame de sanidade físico e mental, sendo certo que, na verdade, o edital previu a eliminação do candidato na hipótese de não realização do teste toxicológico, ou no caso do laboratório não fornecer o laudo. In casu, conforme já exposto, o impetrante realizou o exame, mas em virtude de fato de terceiro, ou seja, do laboratório que lhe exigiu o prazo de 12 dias para a entrega do resultado, entregou o resultado com uma semana de atraso. Deste modo, o impetrante não pode ser responsabilizado pela demora da entrega. Precedentes desta Corte em casos análogos. Extensão da liminar concedida para fins de nomeação e posse do impetrante que encontra amparo na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Concessão da ordem´. (TJ-RJ - MS: 00184191520138190000 RJ 0018419-15.2013.8.19.0000, Relator: DES. CARLOS JOSE MARTINS GOMES, Data de Julgamento: 19/11/2013, DÉCIMA SEXTA CAMARA CIVEL, Data de Publicação: 24/04/2014 11:29) Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, e, de consequência, CONCEDO A SEGURANÇA, face à existência de direito líquido e certo violado, na forma do disposto no artigo 6°, § 5° da Lei 12.016/2009 para: 1) tornar definitiva a liminar deferida às fls. 91/92, determinando que a Comissão Organizadora - IBFC do Concurso da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro designe nova data, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, para a realização do ato de entrega dos documentos, devendo o impetrante prosseguir nas demais etapas do concurso, sem prejuízo de sua classificação. Em consequência, JULGO EXTINTO O FEITO, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I do CPC. Sem condenação em custas e honorários advocatícios, consoante as súmulas 512 do STF e 105 do STJ. P.R.I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
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